
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 149.195 - SP (2016/0268399-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA DO JURI DE SÃO PAULO - 

SP 
SUSCITADO : JUÍZO AUDITOR DA 1A AUDITORIA DA JUSTIÇA MILITAR 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

EMENTA

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
COMUM ESTADUAL X JUSTIÇA MILITAR. HOMICÍDIO 
PRATICADO POR POLICIAL MILITAR EM SERVIÇO 
CONTRA CIVIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM 
ESTADUAL.

1. Nos termos do art. 125, § 4º, da CF/88, do art. 9o, parágrafo 
único, do Código Penal Militar (Decreto-Lei n. 1001/1969) e do art. 
82, caput e § 2o, do Código de Processo Penal Militar, é competente 
a justiça comum para apurar o crime de homicídio praticado por 
policial militar em serviço contra civil.

2. Também a jurisprudência desta Corte é uníssona em reconhecer a 
competência da Justiça Comum, por meio do Tribunal do Júri, para o 
julgamento de homicídio praticado por militar em serviço contra civil. 
Precedentes: CC 144.919/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Terceira Seção, julgado em 22/06/2016, DJe 01/07/2016; CC 
145.660/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Terceira 
Seção, julgado em 11/05/2016, REPDJe 19/05/2016, DJe 
17/05/2016; CC 129.497/MG, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (Desembargador Convocado do TJ/SP), Terceira 
Seção, julgado em 08/10/2014, DJe 16/10/2014; HC 173.873/PE, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 20/09/2012, 
DJe 26/09/2012; CC 113.020/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
Terceira Seção, julgado em 23/03/2011, DJe 01/04/2011.

3. “Não é conforme ao direito a iniciativa do juiz militar que, em face 
de pedido do Ministério Público para a declinação de competência 
para a jurisdição criminal comum, arquiva o IPM, sem a observância 
do procedimento previsto no art. 397 do CPPM (Decreto-Lei Nº 
1.002, de 21 de outubro de 1969), em tudo similar ao mecanismo 
previsto no art. 28 do CPP, que determina a remessa dos autos ao 
Procurador-Geral em caso de discordância judicial das razões 
apresentadas pelo órgão de acusação (arquivamento indireto)” (CC 
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145.660/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/05/2016, REPDJe 19/05/2016, 
DJe 17/05/2016).

4. De consequência, revê-la inadmissível a atribuição de imutabilidade 
a decisão proferida por Juízo constitucionalmente incompetente, tanto 
mais quando lançada em fase ainda investigativa, onde não há ação e, 
portanto, não há processo e menos ainda jurisdição, máxime em 
situação na qual o Ministério Público Militar nem chegou a pleitear o 
arquivamento do inquérito, limitando-se a solicitar a remessa dos autos 
para o Juízo comum estadual, competente para o exame da causa.

5. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juízo de Direito 
da 3ª Vara do Tribunal do Júri do Fórum Central Criminal – São 
Paulo/SP, o suscitante.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Suscitante, Juízo de Direito da 3ª 
Vara do Tribunal do Júri do Fórum Central Criminal – São Paulo/SP, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz e 
Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 149.195 - SP (2016/0268399-3)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA DO JURI DE SÃO PAULO - 

SP 
SUSCITADO : JUÍZO AUDITOR DA 1A AUDITORIA DA JUSTIÇA MILITAR 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de conflito positivo de competência suscitado pelo Juízo de Direito 

da 3ª Vara do Júri de São Paulo (e-STJ fls. 1/3 e 125/126) em face de decisão do Juízo 

Auditor da 1ª Auditoria da Justiça Militar do Estado de São Paulo (e-STJ fls. 109/116) que 

indeferiu o pedido de remessa, para a Justiça estadual, dos autos de Inquérito Policial (n. 

000643-90.2013.9.26.0010 – numeração da Justiça Militar; ou n. 

0830160-96.2012.8.26.0052 – numeração da Justiça estadual) no qual se investiga o 

homicídio de civil supostamente praticado por Policial Militar, em serviço, durante ação 

policial, ao fundamento de que seria a Justiça militar a competente para a condução das 

investigações e de que as evidências até então colhidas sinalizariam a conduta do investigado 

em legítima defesa.

Consta nos autos que, “no dia 28/08/2012, após roubo de veículo, por volta 

das 09:05 horas, na Rua Francisco Sandes Dias, entre os n°s 416 e 420, Grajaú, na Capital de 

São Paulo, Gabriel Lopes da Silva foi atingido por disparos de arma de fogo efetuados pelos 

policiais militares Hélio Alves de Castro e Alisson Batista de Lima, sofrendo os ferimentos 

descritos no laudo de exame necroscópico” (e-STJ fl. 1).

Para o Juízo suscitado (da Justiça militar), “o homicídio praticado por militar 

em serviço contra civil (artigo 205, c/c art. 9º, inciso III, alínea “c”, do CPM) é crime militar, 

conforme já reconhecido pela jurisprudência especializada, em especial a ADI n. 001/10, 

unânime do e. TJM/SP, julgada em 03/12/10, não se devendo confundir a competência para 

o seu conhecimento (processo e julgamento) por parte do Júri. Em outras palavras, o fato de o 
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referido delito ser processado e julgado pelo Júri não lhe desnatura a condição de militar” 

(e-STJ fl. 115).

Já o Juízo suscitante (da Justiça estadual) entende que “O artigo 125, § 4o, 

da Constituição Federal estabelece expressamente a competência da Justiça Comum para o 

processamento e julgamento dos crimes dolosos contra a vida cm que as vítimas são civis, e 

portanto, a decisão a respeito do arquivamento ou não desses crimes por parte da Justiça 

militar, com o devido respeito, revela-se inconstitucional, contrariando os termos e a finalidade 

da referida norma” (e-STJ fl. 3).

Instado a se manifestar sobre a controvérsia, o órgão do Ministério Público 

Federal que atua perante esta Corte opinou (e-STJ fls. 135/138) pela competência da Justiça 

comum estadual, a suscitante, em parecer assim ementado:

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. HOMICÍDIO. 
POLICIAL MILITAR EM SERVIÇO CONTRA CIVIL. PARECER 
PELA COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE.

É o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 149.195 - SP (2016/0268399-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O conflito merece ser conhecido, uma vez que os Juízos que suscitam a 

incompetência estão vinculados a Tribunais diversos, sujeitando-se, portanto, à jurisdição 

desta Corte, a teor do disposto no art. 105, inciso I, alínea "d", da Constituição Federal.

Questiona-se, nos autos, a competência para o processamento e julgamento 

de inquérito policial no qual se investiga homicídio praticado por militar em serviço, tendo 

como vítima civil.

Com efeito, nos termos do art. 9o, parágrafo único, do Código Penal Militar 

(Decreto-Lei n. 1001/1969) e do art. 82, caput e § 2o, do Código de Processo Penal Militar, 

é competente a Justiça comum para apurar o crime de homicídio praticado por policial militar 

em serviço contra civil. Vejamos:

Art. 9o do CPM: Consideram-se crimes militares, em tempo de paz:

(...)

Parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo quando dolosos 
contra a vida e cometidos contra civil serão da competência da 
justiça comum, salvo quando praticados no contexto de ação militar 
realizada na forma do art. 303 da Lei n. 

Art. 82 do CPPM: O foro militar é especial, e, exceto nos crimes 
dolosos contra a vida praticados contra civil, a ele estão sujeitos, 
em tempo de paz:

(...)

§ 2o. Nos crimes dolosos contra a vida, praticados contra civil, a 
Justiça Militar encaminhará os autos do inquérito policial militar à 
justiça comum.

Também a jurisprudência desta Corte é uníssona em reconhecer a 

competência da Justiça comum estadual e do Tribunal do Júri para o julgamento de homicídio 

praticado por militar em serviço contra civil, como se depreende, entre outros, dos seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL PENAL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. 
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INQUÉRITO POLICIAL. ADMISSIBILIDADE DE CONFLITO EM 
FASE PRÉ-PROCESSUAL. COMPETÊNCIA JUÍZO DA CAUSA. 
TEORIA DOS PODERES IMPLÍCITOS.

I - É assente na jurisprudência a admissibilidade de conflito de 
competência em fase inquisitorial.

II - Embora previsto no artigo 125, § 4º, da CF, ser da competência 
da justiça comum processar e julgar crimes dolosos contra a vida 
praticados por militar em face de civil, nota-se que inquéritos 
policiais persistem no juízo castrense indevidamente.

III - A interpretação conforme a Constituição Federal do artigo 82, 
§ 2º, do Código de Processo Penal Militar compele a remessa 
imediata dos autos de inquérito policial quando em trâmite sob o 
crivo da justiça militar, assim que constatada a possibilidade de 
prática de crime doloso contra a vida praticado por militar em face 
de civil.

IV - Aplicada a teoria dos poderes implícitos, emerge da 
competência de processar e julgar, o poder/dever de conduzir 
administrativamente inquéritos policiais.

Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juiz 
de Direito da Vara do Júri e das Execuções Criminais da Comarca 
de Osasco/SP. (CC 144.919/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/06/2016, DJe 01/07/2016)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. HOMICÍDIO PRATICADO POR 
POLICIAIS MILITARES DE SERVIÇO CONTRA CIVIL. 
EXCLUDENTES DE ILICITUDE. VERIFICAÇÃO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.

1. Em conformidade com a Constituição da República (art. 125, § 
4º) e com as normas infraconstitucionais que regulam a matéria 
(art. 9º, parágrafo único, do CPM e art. 82 do CPPM), a 
competência para processar e julgar policiais militares acusados da 
prática de crimes dolosos contra a vida é do Tribunal do Júri.

2. Não é conforme ao direito a iniciativa do juiz militar que, em face 
de pedido do Ministério Público para a declinação de competência 
para a jurisdição criminal comum, arquiva o IPM, sem a 
observância do procedimento previsto no art. 397 do CPPM 
(Decreto-Lei Nº 1.002, de 21 de outubro de 1969), em tudo similar 
ao mecanismo previsto no art. 28 do CPP, que determina a remessa 
dos autos ao Procurador-Geral em caso de discordância judicial 
das razões apresentadas pelo órgão de acusação (arquivamento 
indireto).

Precedente.

3. Sob diversa angulação, no restrito exame da competência 
mínima, não pode o juiz avançar - em sede inquisitorial, ausente a 
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imputação formalizada em denúncia do órgão ministerial - na 
verificação de causas justificantes da conduta investigada, quando, 
ante a sua adequação típica, seja possível de plano visualizar a 
incompetência absoluta da justiça militar, ratione materiae, para o 
processo e julgamento do caso.

4. Não se há, outrossim, de conferir grau de imutabilidade a 
decisão proferida por juízo constitucionalmente incompetente, 
notadamente porque lançada em fase ainda investigativa, onde não 
há ação e, portanto, não há processo e menos ainda jurisdição, 
máxime em situação como a versada nos autos, na qual, como 
destacado, o Ministério Público Militar não pleiteou o 
arquivamento do inquérito, mas tão somente a sua remessa para o 
Juízo comum estadual, competente para o exame da causa.

5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito 
da 3ª Vara do Júri de São Paulo - SP. (CC 145.660/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
11/05/2016, REPDJe 19/05/2016, DJe 17/05/2016)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. JUSTIÇA MILITAR E JUSTIÇA COMUM. 
FUNDADA DÚVIDA QUANTO AO ELEMENTO SUBJETIVO DO 
HOMICÍDIO DOLOSO. DISPARO DE ARMA DE FOGO NA 
DIREÇÃO DO VEÍCULO DA VÍTIMA. PREVALÊNCIA DO 
PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.

- Os crimes dolosos contra a vida cometidos por militar contra civil, 
mesmo que no desempenho de suas atividades, serão da 
competência da Justiça comum (Tribunal do Júri), nos termos do 
art. 9º, parágrafo único, do Código Penal Militar.

- No caso, somente com a análise aprofundada de todo o conjunto 
probatório a ser produzido durante a instrução criminal será 
possível identificar, categoricamente, a intenção do militar ao 
efetuar o disparo de arma de fogo no carro da vítima. Havendo 
fundada dúvida quanto ao elemento subjetivo, o feito deve tramitar 
na Justiça Comum, por força do princípio in dubio pro societate.

Precedentes.

Conflito negativo de competência conhecido para declarar a 
competência do Juízo de Direito da Vara de Caldas/MG (suscitado). 
(CC 129.497/MG, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/10/2014, DJe 16/10/2014)

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADO TENTADO E CONSUMADO PRATICADO POR 
POLICIAL MILITAR CONTRA CIVIS. COMPETÊNCIA DO 
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TRIBUNAL DO JÚRI. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. O Tribunal do Júri é competente para condenar Policial Militar, 
que pratica crime de homicídio contra civil, bem assim para aplicar, 
como efeito da condenação o disposto no art. 92, inciso I, do 
Código Penal. Precedentes desta Corte.

2. Habeas corpus denegado. (HC 173.873/PE, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 
26/09/2012)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL. HOMICÍDIO, NA FORMA 
TENTADA, PRATICADO POR MILITAR CONTRA CIVIL. 
INQUÉRITO POLICIAL. NECESSIDADE DE EXAME DETALHADO 
E CUIDADOSO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. PRINCÍPIO IN 
DUBIO PRO SOCIETATE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM.

1. A presença de dolo, direito ou eventual, na conduta do agente só 
pode ser acolhida na fase inquisitorial quando se apresentar de 
forma inequívoca e sem necessidade de exame aprofundado de 
provas, eis que neste momento pré-processual prevalece o princípio 
do in dubio pro societate.

2. Os fatos serão melhor elucidados no decorrer do 
desenvolvimento da ação penal, devendo o processo tramitar no 
Juízo Comum, por força do princípio in dubio pro societate que rege 
a fase do inquérito policial, em razão de que somente diante de 
prova inequívoca deve o réu ser subtraído de seu juiz natural. Se 
durante o inquérito policial, a prova quanto à falta do animus 
necandi não é inconteste e tranquila, não pode ser aceita nesta fase 
que favorece a sociedade, eis que não existem evidências 
inquestionáveis para ampará-la sem margem de dúvida.

3. O parágrafo único do art. 9º do CPM, com as alterações 
introduzidas pela Lei nº 9.299/96, excluiu do rol dos crimes 
militares os crimes dolosos contra a vida praticado por militar 
contra civil, competindo à Justiça Comum a competência para 
julgamento dos referidos delitos.

4. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito 
da 1ª Vara Criminal do Tribunal do Júri de Porto Alegre - RS. (CC 
113.020/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/03/2011, DJe 01/04/2011)

Como bem ponderou o Min. Rogério Schietti, no CC 145.660/SP, pouco 

importa que o Juízo militar tenha determinado o arquivamento do inquérito policial que lá 

tramitava, já que era autoridade incompetente para tanto.

Ante o exposto, conheço do conflito, para declarar a competência do Juízo 
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de Direito da 3ª Vara do Tribunal do Júri do Fórum Central Criminal – São Paulo/SP, o 

suscitante, ao qual o Juízo suscitado deverá encaminhar o Inquérito Policial Militar n° 

66.802/2013 (0000643-90.2013.9.26.0010).

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2016/0268399-3 PROCESSO ELETRÔNICO CC     149.195 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006439020139260010  08301609620128260052  6439020139260010  
8301609620128260052

EM MESA JULGADO: 08/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA DO JURI DE SÃO PAULO - SP 
SUSCITADO : JUÍZO AUDITOR DA 1A AUDITORIA DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO 

DE SÃO PAULO 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 
Suscitante, Juízo de Direito da 3ª Vara do Tribunal do Júri do Fórum Central Criminal – São 
Paulo/SP, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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